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PROCESSO DE ÍNEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ns CT-IN005/24

A Secretaria de Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Independência - CE, vem
abrir o presente processo de ÍNEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para CONTRATAÇÃO
DA ATRAÇÃO MUSICAL "Jü MOURA" PARA O EVENTO DE COMEMORAÇÃO EM
ALUSÃO AO ANIVERSÁRIO DE 91 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO
MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA, QUE OCORRERÁ NO DIA 03 DE DEZEMBRO DE
2024, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO
DE INDEPENDÊNCIA/CE.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente inexigíbilidade de licitação tem como fundamento o art. 74, inciso li, da Lei
Federal n° 14.133/2021.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A razão da presente contratação decorre, principalmente, dos seguintes motivos:

A festa de emancipação política é um marco na história do município e deve ser
celebrada de forma significativa. Um show artístico pode agregar valor ao evento,
tomando-o mais atrativo e memorável, além de reforçar a importância da data.

Neste contexto, foi percebida a oportunidade de contratar uma atração de
renome nacional para realizar um show artístico que atenda ao desejo e expectativa do
público, oferecendo uma ex|>eriência cultural de alto nível e contribuindo para a
valorização da música e das artes nacionais.

A atração musical "Jü MOURA", escolhida para esse fim, possui ampla aceitação
e popularidade, correspondendo ao perfil artístico idealizado para atender ás
expectativas diversificadas do público-alvo, que varia de faixa etária, com particular
ênfase no grupo de jovens e adultos. O sucesso expressivo do artista é demonstrado
pelos milhares de seguidores em suas redes sociais, no Instaqram. no YouTube. no
Spotifv. no Tiktok. entre outras redes sociais do artista.

Em eventos anteriores, a participação de atrações de destaque mostrou-se um
forte vetor para a agregação de valor ao evento, incremento da participação popular e,
por conseqüência, estímulo à economia local por meio do aumento do fluxo turístico e
do consumo em comércio e serviços da região.

Portanto, a contratação da atração musical "Jü MOURA" para apresentação no
dia 03/12/2024, no evento da Festa de Emancipação Política do município de
Independência, apresenta-se não apenas como uma iniciativa de fortalecimento das
tradições e do entretenimento comunitário, mas também como estratégia para
promover o desenvolvimento econômico, turístico e sociocultural do município de
!ndependência/CE. Esta contratação é, portanto, considerada essencial para atender
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às necessidades do evento, contribuindo significativamente para o alcance
resultados esperados pela administração pública e pela população.

Destarte, a contratação será celebrada entre a Prefeitura Municipal de
Independência, através da Secretaria de Cultura e Turismo e a empresa JU MOURA
LIDA. Inscrita no CNPJ n° 47.171.456/0001-88, empresa responsável pelo
agenciamento do referido artista.

Nesse contexto, Interessa verificar que a Lei Federal N® 14.133/2021, em seu
art. 74, inciso II, disciplina a possibilidade de contratação por melo de ínexígibllldade de
licitação de profissional do setor artístico, nos seguintes termos:

Art. 74. É inexigível a íicítação quando inviável
a competição, em especial nos casos de:
[..J
II - contratação de profissional do setor
artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião
pública;

A propósito, valemo-nos da inteligência do conceituado Mestre Marçal Justen
Filho, que assevera em sua obra: (COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 9® edição, editora dialética, pág.283), in verbis:

"Mas há casos em que o interesse público se
relaciona com o desempenho artístico
propriamente dito. Não se tratará de
selecionar o melhor artista para atribuir-lhe
um destaque, mas de obter os préstímos de
uma artista para atender certa necessidade
pública. Nesses casos, foma-se inviável a
seleção através de licitação, eis que não
haverá critério objetivo de Julgamento. Será
impossível identificar um ângulo único e
determinado para diferenciar as diferentes
performances artísticas. Dai a caracterização
da inviabilidade de competição".

"Se a contratação pode fazer-se sem licitação,
é evidente que isso não significa autorizar
escolhas desarrazoadas ou incompatíveis
com o interesse a ser satisfeito. O limite da

liberdade da administração é determinado
pelas peculiaridades do interesse que se
busca satisfazer. Assim, não se admite que
uma festa popular envolva a contratação
direta de um cantor lírico, pois as preferências
artísticas dos freqüentadores não serão
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satisfeitas através de uma ópera. A
é verdadeira".

"Ademais disso, deverá haver um requisito
outro, consistente na consagração em face da
opinião púbiica ou da crítica especiaUzada. Tal
se destina a evitar contratações arbitrárias,
em que uma autoridade pública pretenda
impor preferências totalmente pessoais na
contratação de qualquer pessoa destituída de
qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica
especializada ou a opinião pública
reconheçam que o sujeito apresenta virtudes
no desempenho de sua arte".

Assim, pelas razões e posicionamentos ora expendidos e, também, pelas
recomendações legais previstas no art 74, inciso 11 da Lei Federal n® 14.133/2021.
entendemos estar perfeitamente justificada a contratação em apreço.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O representante exclusivo da banda apresentou o valor do cachê de R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dentro dos limites e padrões praticados no mercado,
tendo em vista que a proposta foi apresentada junto com notas fiscais de shows
realizados anteriormente em outros eventos da mesma natureza e espécie, a fim de
justificar o valor ofertado, considerando, ainda a grandiosidade do evento.

Independência - Ceará, 18 de outubro de 2024.

Elisoete Afes Pedrosa
Secretaria de Cultura e Turismo
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CONTRATO N®

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O

MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, COM A
EMPRESA PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA - CE, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Rua do Cruzeiro, n® 244, Bairro Centro, na cidade de Independência/CE,
inscrito no CNPJ/MF sob o n® 07.982.028/0001-10, através da Secretaria de Cultura e
Turismo, neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesa, Sr(a).

.ao final assinado(a). doravante denominado de CONTRATANTE,
do outro lado, a empresa , com endereço na Rua/Av.

inscrita no CNPJ sob o n° , representada por
portador(a) do CPF n® ao fim assinado(a),

doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo de
Inexigibilidade de Licitação n® , em conformidade com o que preceitua
a Lei Federal n® 14.133/2021, sujeitando-se os contratantes ás suas normas e às
cláusulas e condições a seguir ajustadas;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- Processo de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o art. 74, inciso II da Lei
Federal n® 14.133/2021, devidamente ratificada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa da
Secretaria de

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO MUSICAL
"JU MOURA" PARA O EVENTO DE COMEMORAÇÃO EM ALUSÃO AO
ANIVERSÁRIO DE 91 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA, QUE OCORRERÁ NO DIA 03 DE DEZEMBRO DE 2024, DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao{à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste
contrato o valor global de R$ ( ).

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) to
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Te
Contratual, consoante estabelece a Lei Federal n® 14.133/2021;

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

4-3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

4.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para
a sua correção, certíflcando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.

4.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

4.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

4.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto
executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme
cronograma físico-financeiro;

4.8. Aplicar 30 Contratado sanções motivadas pela ínexecução total ou parcial do
Contrato e pelas demais Infrações administrativas sujeitas à fiscalização do
Contratante;

4.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

4.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrênda de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.11. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendêndas, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do inído da sua execução.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto.

as a
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5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos . .
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta apresentada, a partir do
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Secretaria de Cultura e Turismo.

5.3. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no processo.

5.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n° 14.133/2021).

5.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE
e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus
empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual.

5.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.

5.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria de Cultura e
Turismo, não serão considerados como ínadimplemento contratual.

5.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei
Federal n® 14.133/2021;

5.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto
contratual;

5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DO CONTRATO

7.1. O contrato terá o prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura até 31 de
dezembro de 2024, podendo ser prorrogado na forma prevista na Lei de Licitações.

7.1.1. A vigência da contratação estipulada será até 31 de dezembro de 2024,
viabilizando a conclusão dos compromissos de execução e de adimplemento de todas
as demais obrigações, inclusive financeiras.
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CLAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. A contratante pagará à contratada até o 1® (primeiro) dia útil após a execução
do serviço, dessa forma se definindo em face da excepcionalidade do pacto, uma vez
que cuida de realização de evento tradicionalmente cultural e de grande relevância
econômica, ante o aquecimento do comércio local, gerando receita e atendendo ao
interesse público, que não se limita á atenção do mínimo existencial, devendo
contemplar os direitos de cultura e lazer. A realização do referido evento é
ansiosamente aguardado pelos munícípes, motivo pelo qual, neste contexto, e levando
em conta a realidade das contratações artísticas, notadamente aquelas de grande
reconhecimento, molda a presente cláusula contratual às regras de mercado, com a
forma de pagamento mencionada acima, sem, no entanto, deixar de observar as
peculiaridades que são inerentes aos contratos celebrados pelo poder público, a fim de
garantir os interesses da Administração e proporcionar segurança ao negócio,
passando a estabelecer:

8.1.1. Em caso de descumprimento contratual peta contratada, em que pese a
não apresentação/ realização de show no dia, data e hora marcados, fica, ainda,
estat>elecÍdo pagamento de multa, de pronto fixada em 50% (cinqüenta por cento)
do valor do contrato.

8.2. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e
Fatura correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor
competente da Secretaria de Cultura e Turismo.

8.3. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Cultura e Turismo, o
pagamento será efetuado até o 1® (primeiro) dia útil após a execução do serviço, e
protocolo da fatura pela CONTRATADO(A).

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLAÚSULA DÉCIMA - DA FONTE DE RECURSOS

10.1- As despesas em questão serão custeadas pela Dotação Orçamentária n°
1101.13.392.1303.2.062; Elemento de Despesas n® 33.90.39.00.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
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11.1- Os preços são firmes e írreajustáveis.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021;

12.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
VIU - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art 5® da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta
Lei as seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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11.3- Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

13.4- A sanção prevista no inciso I do caputdo art. 156 será aplicada exclusivamente
pela infração administrativa prevista no inciso I do caputdo art. 155 da Lei n°
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.5- A sanção prevista no inciso II do caput do art. 156, calculada na forma do edital
ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei n® 14.133/2021;

13.6- A sanção prevista no inciso caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos 11, 111, IV, V, VI e VII do caput do art. 155
Lei n® 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

13.7- A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art.
155 Lei n® 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV. V, VI e VII do caput do art. 156 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

13.8- A sanção estabelecida no inciso IV do caput do art. 156 será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

13.9- As sanções previstas nos Incisos I, III e IV do caput do art. 156 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do art. 156.

13.10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
judicialmente.

13.11- A aplicação das sanções previstas no caput do art 156 não excluí, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo
no processo íícitatório, desde que haja conveniência da Administração;

14.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n°
14.133/2021, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

14.3- A rescisão contratual de que trata o Inciso I art. 137 acarreta as conseqüências
previstas no art. 139, incisos I a Hl, ambos da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

14.1- O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por
representante da Secretaria de Cultura e Turismo, nomeado mediante Portaria
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e
de tudo dará ciência à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1- Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas no art. 54 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

U
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CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa
e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

18.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
qualificação exigidas no processo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1- Fica eleito o foro da Comarca de Independência, Estado do Ceará, para
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem
resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas. as
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam
seus jurídicos e legais efeitos.

-Ce, de de 2024.

Nome do(a} Ordenador(a) de
Despesas da

Secretaria de

Nome do representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.

Nome:

CPF:

2.

Nome:

CPF:
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